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RESUMO: Frente a preocupação do Brasil em encerrar os lixões e tratar os resíduos sólidos 
adequadamente, os Municípios do Estado do Ceará buscam alianças para formação e operação dos 
consórcios públicos para gestão compartilhada dos Resíduos Sólidos Urbano - RSU, prevista na Lei 
12.305/2010. Nesse sentido, a presente pesquisa tem por objetivo analisar a situação atual da instituição 
dos consórcios, da construção, funcionamento de centros de reciclagem e a adesão dos municípios. 
Partindo de um levantamento inicial sobre a situação dos consórcios públicos nos municípios da região 
foi consultada a legislação pertinente e órgãos públicos ligados ao tema para compor o referencial 
teórico. De forma clara e concisa, os materiais e métodos foram desenvolvidos com registros 
fotográficos, mapas e gráficos para melhor entendimento, além da discussão teórica existente sobre 
gestão de resíduos. Por fim, o artigo conclui que dos 184 municípios do Estado, 175 formalizaram 
vínculo com consórcio de manejo de resíduos, foram constatadas obras de execução de centros 
municipais de reciclagem e, apenas previsões para construção de aterro de rejeitos ligados diretamente 
aos consórcios.   
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ANALYSIS OF SOLID WASTE MANAGEMENT IN CEARÁ: CURRENT 
SITUATION OF PUBLIC CONSORTIA 

 
ABSTRACT:Given Brazil's concern about closing landfills and treating solid waste appropriately, the 
Municipalities of the State of Ceará are seeking alliances for the formation and operation of public 
consortia for shared management of Urban Solid Wast - MSW, provided for in Law 12,305/2010. In 
this sense, the present research aims to analyze the current situation of the institution of consortia, the 
construction, operation of recycling centers and the adhesion of municipalities. Starting from an initial 
survey on the situation of public consortia in the region's municipalities the relevant legislation and 
public bodies linked to the topic were consulted to compose the theoretical framework. In a clear and 
concise way, the materials and methods were developed with photographic records, maps and graphics 
for better understanding, in addition to the existing theoretical discussion on waste management. Finally, 
the article concludes that of the 184 municipalities in the State, 175 have formalized links with a waste 
management consortium, work has been carried out on municipal recycling centers and only plans for 
the construction of waste landfills linked directly to the consortia. 
KEYWORDS: waste management, landfills, sanitary landfill. 
 
INTRODUÇÃO 

O volume de resíduos nas últimas décadas tem se constituído um problema de ordem social, 
econômica e ambiental, devido principalmente às práticas exacerbadas de consumo concomitante à 
presença de produtos com baixa vida útil no mercado. Souza et al (2020) acredita que a geração 
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acelerada de resíduos tem causado preocupação tanto em países desenvolvidos quanto em 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.  

A disposição inadequada de resíduos pode causar problemas em diversos âmbitos, como a 
contaminação dos solos, do lençol freático, dos recursos hídricos e do ar, colocando em risco a saúde 
humana, flora e fauna local, constituindo-se em um grave problema sanitário.  

Como instrumentos para gestão de resíduos sólidos a Política Nacional de Resíduos Sólidos - 
PNRS, Lei Federal nº12.305/2010, incentiva à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação 
entre os entes federados, visando melhor desempenho e à redução dos custos envolvidos (BRASIL, 
2010). Os consórcios públicos de manejo de resíduos sólidos são entes interfederativos, com 
personalidade jurídica de direito público de natureza autárquica, conforme estatuto social dos 
consórcios. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

A área de estudo compreende a Região Nordeste do Brasil -NEB possui clima caracterizado 
como semiárido, com dois períodos distintos, correspondendo um deles ao seco, e outro chuvoso, 
(ALVES; SERVAIN; CAMPOS, 2009). O Estado do Ceará possui uma área de 148.894,447km² e 
aproximadamente 8.794.957 habitantes, (IBGE, 2023).  

Considerado o primeiro estado do Nordeste a empreender políticas no campo do Saneamento 
Básico, o Ceará pensou em políticas relativas à questão dos resíduos sólidos, mesmo com a falta de uma 
regulamentação nacional no campo do saneamento básico e de consórcios públicos (MORAIS, 2021). 

Desse modo, com foco na gestão dos resíduos sólidos no território do Ceará, o presente artigo 
buscou diagnosticar a situação atual dos consórcios públicos de manejo de resíduos, a adesão dos 
municípios aos consórcios bem como a sua operacionalização. Foi consultado bibliografia sobre o tema, 
foram realizadas visitas técnicas a lixões, cooperativas de reciclagens e obra de construções de centro 
municipal de reciclagem. A metodologia adotada configura-se como uma pesquisa qualiquantitativa, 
estruturada e exploratória (MALHOTRA, 2006).  

O Ceará, ao longo do período de 2001 a 2023, conforme dados do Tribunal de Contas do Estado, 
tem buscado implementar alternativas para melhorar o manejo dos resíduos sólidos, em cumprimento a 
Lei 11.445/2007 que tem com um dos princípios fundamentais a universalização do acesso e efetiva 
prestação dos serviços de saneamento. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 184 municípios do Ceará 79% possuem menos de 50 mil habitantes (IBGE, 2022). Essa 
distribuição populacional dificulta a captação de recursos e a implementação de sistemas eficientes de 
gestão de resíduos. Portanto, muitos desses municípios, que frequentemente não têm recursos suficientes 
para gerenciar seus resíduos de maneira eficaz, participam de um sistema mais eficiente através da 
adesão dos consórcios. 

Nesse sentido, a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
– ABRELPE diz que dos resíduos coletados em 2022, 61% foram destinados a aterros sanitários e 39% 
em áreas de disposição inadequada, incluindo aterros controlados e lixões. Isso significa que cerca de 
29 milhões de toneladas por ano têm destinação inadequada, os quais não possuem monitoramento nem 
sistemas necessários para proteção da vida humana e do meio ambiente. Nesse sentido, a geração de 
RSU no Brasil gerou, aproximadamente, 81,8 milhões de toneladas, o que corresponde a 224 mil 
toneladas diárias. 

Vale ressaltar que a PNRS, juntamente com a Lei Federal nº 11.455/2007, incentiva a formação 
de consórcios. Essas legislações proporcionam um marco regulatório que apoia e estimula a colaboração 
entre os municípios, promovendo soluções sustentáveis e integradas para a gestão de resíduos sólidos. 



 
 

 
 

Nesse sentido, atualmente, os municípios cearenses estão formando parceiras para efetiva 
execução do manejo de resíduos. Somente no Ceará são 21 Consórcios Públicos Intermunicipais de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, com abrangência de 175 municípios que aderiram ao modelo 
(Figura 1). 

 
Figura 1. Consórcios Firmados no Estado do Ceará 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos sítios eletrônicos de cada consórcio. 

 
Ao analisar a categoria específica da atividade código da natureza jurídica, do Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica – CNPJ, verificou que não existe uma padronização entre os 21 Consórcios firmados. 
Foi observada a presença de Consórcios <múltiplos= ou intersetoriais que compreendem aqueles que 
atuam em diferentes áreas (duas ou mais) simultaneamente. 

 
Gráfico 1. Natureza Jurídica Dos Consórcios Públicos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores.  
 
A falta de padronização entre os Consórcios pode afetar a transparência, governança e  a 

eficiência operacional dos mesmos. A ausência de uma estrutura uniforme pode levar ao uso inadequado 
de recursos, resultando em desperdícios e custos operacionais mais elevados. Conforme dados coletados, 
existe uma dificuldade em comparar e avaliar o desempenho dos consórcios devido à falta de padrões 
comuns. 

Já Consórcios que coordenam múltiplas áreas podem permitir que diferentes áreas (por 
exemplo: saúde, educação e meio ambiente) possam ser atendidas simultaneamente. Porém, coordenar 



 
 

 
 

múltiplas áreas pode exigir habilidade de gestão mais qualificada, comprometendo os objetivos do 
consórcio.  

Após sua formação, o consórcio público necessita de gestão qualificada e contínua para executar 
suas funções. No entanto, conforme observado, a mudança de gestores muitas vezes por questões 
políticas compromete a gestão dos consórcios, resultando em entidades legalmente formadas, mas 
inativas devido à falta de continuidade e à capacitação adequada dos novos gestores.  

É indispensável a estruturação de equipe técnica multidisciplinar, preferencialmente com 
profissionais com vivência no tema: gestão de resíduos sólidos, o que por si já é um desafio, haja vista 
que o tema é relativamente novo e profissionais mais capacitados normalmente residem nas capitais e 
regiões metropolitanas (DUARTE, 2023). 

Sob esse viés, A Lei nº 14.026/2020, considerada o novo marco regulatório do saneamento 
básico, estabelece diretrizes rigorosas para gestão de resíduos, incluindo a eliminação de lixões até 2 de 
agosto de 2024. Porém, existem municípios que ainda dispõem de seus resíduos inadequadamente 
(Figura 2). Isso é preocupante, pois entende-se que o estado do Ceará não atenderá ao prazo que 
determinado pela referida Lei.  

 
Figura 2. Vistas do Lixão do Município de Paracuru. 

  
Fonte: Próprios autores 
Quanto aos Centros Municipais de Reciclagem - CMR foi constatado edificações concluídas, 

mas sem funcionamento, construções (Figura 3) em fase avançada, com previsão de conclusão em junho 
de 2024, porém, sem data prevista para início de operação.  

 
Figura 3. Construção do CMR dos Municípios de Paramoti e Viçosa do Ceará 

  
Fonte: Próprios autores 
Existem CRM funcionando com cooperativas de catadores de madeira organizada, mas sem 

instalação própria e sem ligação direta com o consórcio, situação constatada no Município de Pacujá, 
Figura 4.  

 

Figura 4. Atual (à esquerda) e futura (à direita) CMR do Município de Pacujá. 



 
 

 
 

 
      Fonte: Próprios autores 
 
CONCLUSÃO 

O estudo observou que 184 municípios do Estado, 175 formalizaram vínculo com algum 
consórcio de manejo de resíduos, construção Centros Municipais de Reciclagem, previsões para 
construção de aterro de rejeitos ligados diretamente aos consórcios.   

Nesse modo, as metas estipuladas para 2024, possivelmente, não serão alcançadas, assim como 
marcos anteriores já vencidos desde 2021. Em 2010, com aprovação da PNRS determinou o ano de 2014 
como prazo final para o fechamento dos lixões e aterros controlados, uma meta não cumprida e 
subsequentemente postergada por Medida Provisória (MP 651) até 2018 que expirou sem cumprimento. 
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